EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00059/2010-L de 30 de agosto de 2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO MARCOS CARVALHO DE BRITO
Euclides da Cunha, em “Os Sertões”, afirmou que a queimada era uma prática rotineira dos aborígines, que resultou num lamentável legado aos colonizadores. Usada em profusão no Brasil e tendo como justificativa a economia que dizem proporcionar, constitui, a bem da verdade, um grave atentado ao meio ambiente.

Ainda que o artigo 225 da Constituição Federal disponha que todos têm direito ao meio ambiente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, não se conseguiu garantir o direito quando se trata de queimadas.

Em fins dos anos oitenta, grandes incêndios na Amazônia foram gerados por empresas que pretendiam ampliar a pecuária na região. A catástrofe atingiu tal magnitude que, após a detecção por satélites, inúmeros técnicos se sentiram na obrigação de alertar as autoridades brasileiras sobre a amplitude e conseqüências.  

As queimadas geram a destruição dos microorganismos, enfraquecem o solo e causam a erosão, além de afetarem os recursos hídricos e a atmosfera. Logo, são um fator de desequilíbrio do meio ambiente, que reclama do Poder Público a obrigação de coibi-las, em cumprimento ao dispositivo constitucional que dá a todos o direito ao meio ambiente equilibrado.

A instituição de uma proibição pura e simples em texto orgânico ou legal, não gera resultados satisfatórios. A história brasileira nos demonstra. É preciso trabalhar na prevenção, propondo alternativas que mantenham a fertilidade do solo sem comprometê-lo. O Poder Público poderá alcançar estas alternativas através de convênios com entidades públicas e privadas. É o que também estabelece o Código Estadual do Meio Ambiente e o Código Florestal do Estado.

Isso Posto, ANTONIO MARCOS CARVALHO DE BRITO, por intermédio do Protocolo, 05839/2010 de 30 de agosto de 2010, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Lei. 

PROTOCOLO Nº 05839/2010

PROJETO DE LEI Nº 00059/2010
De 30 de agosto de 2010.

Dispõe sobre a proibição de queimadas na Estância Turística de São Roque.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º Fica proibido, sob qualquer forma, o emprego de fogo para fins de limpeza de terrenos e preparo do solo para plantios, inclusive nas marginais de rodovias, margens de rios, lagos e matas de todas as espécies localizadas na Estância Turística de São Roque, ressalvados os casos previstos em legislação estadual e federal específica.

§ 1º Em casos de controle e eliminação de pragas e doenças, como forma de tratamento fitossanitário, o uso de fogo, desde que não seja de forma contínua, dependerá de licença do órgão ambiental do município.
§ 2º No caso previsto no § 1º, o órgão ambiental deverá divulgar critérios e normas de queima controlada, assim como promover campanha de esclarecimento de combate a incêndios.

§ 3º O não cumprimento dos dispositivos desta lei acarretará na aplicação de advertência por escrito; seguido de, havendo reincidência, multa de 20 UFM’s e, em nova reincidência, multa de 100 UFM’s ao infrator além das sanções previstas no Código Florestal, na Lei de Crimes Ambientais, na Lei de Contravenções Penais e no Código Penal.
§4º As multas serão aplicadas aos responsáveis pela queimada ou, em caso de não se apurar a responsabilidade, será responsabilizado solidariamente o proprietário da terra, do terreno e da lavoura queimada.

§ 5º 
Ao menos 20% dos valores arrecadados com a aplicação das multas deverão ser aplicados em campanhas educativas e preventivas esclarecendo a população do perigo das queimadas, especialmente nos períodos de estiagem.
§ 6º 
As campanhas educativas e preventivas, de que trata o § 5º, deste Artigo, serão promovidas pelo Poder Executivo Municipal, em parceria com o Corpo de Bombeiros.

§ 7º 
A fiscalização para o cumprimento desta Lei poderá ser feita pelo Poder Executivo Municipal e pelo Corpo de Bombeiros.
Artigo 2º Além das sanções previstas nesta Lei, fica o infrator obrigado a reparar a agressão ambiental a que tenha dado causa, por meio de reflorestamento, sob a orientação do Departamento Municipal de Meio Ambiente.

Art. 3º O Município deverá fomentar práticas alternativas às queimadas no âmbito do seu território visando a produção sustentável.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com pessoas jurídicas de direito público e privado para os fins dos Artigos 1º e 3º desta Lei.

Art. 5º Esta Lei será regulamentada no prazo de 120 dias a contar da data de sua publicação.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 30 de agosto de 2010
ANTONIO MARCOS CARVALHO DE BRITO - CHULA
Vereador
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